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ATA 20/2026

                                                                          ▶ NOME DO EVENTO◄

DATA, HORA E LOCAL DE REALIZAÇÃO  Dia 03 de março de 2026, às 9 horas, na Sala de
Treinamento 03 do Edifício-Sede do TRE/SE.
 
MODO DE CONVOCAÇÃO Via Comunicação Interna nº 24/2026.
 
PARTICIPANTES Presentes os senhores Rubens Lisbôa Maciel Filho – DG; Norival Navas
Neto – SAO; Luciano Augusto Barreto Carvalho – SGP; José Carvalho Peixoto – STI;
Guilherme Muniz (em substituição pela SJD); José Samarone Déda Araújo – ASJUR; Gustavo
Webster Teixeira Rodrigues de Menezes – 34ª ZE; Ludmilla Souza Ribeiro de Melo – 1ª ZE;
Elizabeth Góes Soares da Costa – SEPOR e Mônica de Carvalho Rocha – SEPOR.
 
PAUTA
Desempenho orçamentário 2025; Orçamento 2026; Proposta orçamentária 2027; Impactos da
Reforma Tributária na Proposta orçamentária 2027.
 
PRINCIPAIS PONTOS DISCUTIDOS
 
DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO 2025
Foi registrado que a dotação aprovada na LOA/2025, no valor de R$ 20.886.990,00, foi
complementada por créditos adicionais, resultando em dotação atual de R$ 24.716.428,00, dos
quais R$ 24.257.932,56 foram empenhados, restando R$ 458.495,44 não executados, o que
corresponde a 98,14% de execução. Foi informado o recebimento de créditos adicionais com
fonte da unidade setorial no valor total de R$ 12.009.655,00, sendo R$ 3.829.438,00 via
Portarias e PLNs e R$ 8.180.217,00 destinados à Cibersegurança. Foi apresentada a evolução
dos restos a pagar na Justiça Eleitoral, sendo expostas as metas de inscrição de restos a pagar
para 2025, fixadas pelo TSE para o TRE-SE em R$ 1.021.672,00 para despesas obrigatórias e
R$ 2.588.752,00 para despesas discricionárias. Foi informado que a inscrição efetiva em RP no
TRE-SE foi de R$ 735.511,77 para despesas obrigatórias e R$ 2.377.475,07 para despesas
discricionárias.
Nesse sentido, os resultados orçamentário e financeiro foram excelentes, sendo ressaltado que
sua obtenção ocorreu em face do cumprimento dos prazos constantes do Plano Anual de
Contratação do respectivo ano.
 
ORÇAMENTO 2026
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Foi informado que o limite inicial de despesas discricionárias ordinárias para 2026 foi fixado em
R$ 23.519.465,00, tendo o limite final sido definido em R$ 22.364.013,00, após a aplicação do
acréscimo de 5,17%. Foram apresentados os referenciais finais para os pleitos eleitorais de
2026, nos valores de R$ 8.354.259,00 para despesas diversas e R$ 226.685,00 para
manutenção preventiva de urnas. A dotação específica para despesas de pessoal vinculadas
aos pleitos foi fixada em R$ 6.273.611,00, distribuída em três cotas: 1ª cota de R$ 2.823.125,00
(12/01/2026); 2ª cota de R$ 2.823.125,00 (29/06/2026); e 3ª cota de R$ 627.361,00
(14/09/2026). Foram expostas informações sobre os Projetos de Lei da carreira do PJU: PL
4.750/2025 (sancionado, com reajuste de 8% a partir de 1º de julho de 2026 e suplementação
prevista entre agosto e setembro de 2026); PL 3.084/2025 (sancionado); e PL 4/2024 (criação
de cargos, em tramitação no Senado Federal). Também foram registrados os valores per capita
de benefícios para 2026: Assistência Médica e Odontológica de R$ 791,21; Assistência Pré-
escolar de R$ 1.288,47; e Auxílio-Alimentação de R$ 1.860,51. Foram informadas as datas das
fases de créditos (movimentações orçamentárias) definidas pelo TSE para 2026: 19/03, 13/05,
21/08 e 23/11.
 
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 2027
Foi apresentado o referencial inicial da proposta orçamentária para 2027, partindo do valor base
da PLOA 2026 de R$ 23.519.465,00, acrescido da correção do IPCA de 3,24% (R$
762.031,00), resultando no subtotal de R$ 24.281.496,00. Foi registrado que as demandas
relativas a segurança da informação, novas reformas e ampliações deverão ser apresentadas
para avaliação do TSE. Foi exposto o cronograma da Proposta Orçamentária de 2027,
detalhando os eventos e prazos de programação nas fases qualitativa e quantitativa no
SIGEPRO-Web e SIOP, além das etapas de revisão e envio ao TSE.
 
IMPACTOS DA REFORMA TRIBUTÁRIA NA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 2027
Foi apresentada a possível projeção de índices da Reforma Tributária (EC nº 132/2023), que
impactarão diretamente os contratos com dedicação exclusiva de mão de obra firmados pela
Administração. Foi informado que a carga tributária atual de 8,65% tem projeção de aumento
para 17,90% em 2027. Por fim, ressaltou-se a necessidade urgente de capacitação das
unidades responsáveis a fim de se projetar o impacto orçamentário da reforma nos respectivos
contratos para 2027, com a devida previsibilidade.
 
ENCAMINHAMENTOS
1. Monitoramento da Execução 2026 e Restos a Pagar: A SAO, por meio da COFIC, manterá o
acompanhamento periódico da execução, visando a boa execução orçamentária e financeira. A
medida tem como objetivo garantir que o TRE-SE permaneça dentro das metas de inscrição
fixadas pelo TSE.
2. Gestão das Fases de Crédito e Suplementação (2026): As unidades gestoras deverão
observar rigorosamente os prazos limites das quatro fases de créditos de 2026 (19/03, 13/05,
21/08 e 23/11) para a antecipação de solicitações de crédito e ou remanejamento.
3. Elaboração da Proposta Orçamentária (2027): A construção da PO 2027 deverá adotar
postura conservadora e observar estritamente o cronograma de lançamentos nas fases
qualitativa e quantitativa do SIGEPRO-Web e do SIOP. Demandas específicas de segurança da
informação, reformas e ampliações deverão ser instruídas e submetidas à avaliação do TSE,
restando cientes as unidades de que não há previsão para atendimento de novas construções
devido aos limites da Lei Complementar nº 200/2023.
4. Mitigação de Riscos da Reforma Tributária (EC nº 132/2023): A SAO, em conjunto com as
unidades gestoras de contratos, deverá mapear os contratos de prestação de serviços com
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dedicação exclusiva de mão de obra vigentes. O planejamento orçamentário para 2027 já
deverá prever a readequação do Módulo 6 das planilhas de custos e formação de preços, a fim
de evitar o subdimensionamento das dotações para repactuações/reequilíbrios futuros.
 
CONCLUSÃO
Por fim, o Diretor-Geral Sr. Rubens Lisbôa Maciel Filho declarou encerrada a reunião
documentada nesta ata, que segue assinada por mim, Elizabeth Góes Soares da Costa, e pelos
demais presentes.
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por ELIZABETH GÓES SOARES DA COSTA, Integrante de
Comissão/Comitê Titular, em 09/03/2026, às 09:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ CARVALHO PEIXOTO, Integrante de Comissão/Comitê
Titular, em 09/03/2026, às 10:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO AUGUSTO BARRETO CARVALHO, Secretária(o),
em 09/03/2026, às 12:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ SAMARONE DEDA ARAÚJO, Assessor(a), em
09/03/2026, às 12:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por NORIVAL NAVAS NETO, Secretária(o), em 09/03/2026, às
12:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO WEBSTER TEIXEIRA RODRIGUES DE
MENEZES, Chefe de Cartório, em 09/03/2026, às 12:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LUDMILLA SOUZA RIBEIRO DE MELO, Analista
Judiciária(o), em 09/03/2026, às 13:48, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RUBENS LISBÔA MACIEL FILHO, Diretor(a)-Geral, em
10/03/2026, às 06:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MÔNICA DE CARVALHO ROCHA, Assistente, em 10/03/2026,
às 10:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME AUGUSTO GONÇALVES MUNIZ,
Coordenador(a), em 12/03/2026, às 15:09, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
https://sei.tre-se.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
informando o código verificador 1820721 e o código CRC EF0655D1.
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